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 ESCOLA SUPERIOR DE ENFERMAGEM DE LISBOA

Aviso n.º 4716/2015

Cursos de Pós-Licenciatura de Especialização em Enfermagem
e Curso de Mestrado em Enfermagem

Considerando o disposto na Portaria n.º 268/2002 publicada no Di-
ário da República, 1.ª série-B, N.º 61 de 13 de março, e no Despacho 
n.º 1345/2010 publicado no Diário da República, 2.ª série, N.º 13 de 20 
de janeiro, faz-se público que está aberto concurso para candidatura à 
matrícula e inscrição nos seguintes Cursos:

Cursos de Pós — Licenciatura de Especialização em Enfermagem da 
Escola Superior de Enfermagem de Lisboa, nas seguintes áreas:

Enfermagem Comunitária; (Pós-Licenciatura aprovada ao abrigo da 
Portaria n.º 6/2010 de 4 de janeiro).

Enfermagem Médico-cirúrgica; (Pós-Licenciatura aprovada ao abrigo 
da Portaria n.º 130/2010 de 1 de março).

Enfermagem de Reabilitação; (Pós-Licenciatura aprovada ao abrigo 
da portaria n.º 296/2005, de 22 de março, alterada pelo Despacho 
n.º 12815/2010 de 9 de agosto e declaração de retificação n.º 883/2013, 
de 16 de agosto).

Enfermagem de Saúde Infantil e Pediatria; (Pós-Licenciatura aprovada 
ao abrigo da Portaria n.º 1182/2010 de 16 de novembro).

Enfermagem de Saúde Mental e Psiquiatria; (Pós-Licenciatura apro-
vada ao abrigo da Portaria n.º 5/2010 de 4 de janeiro).

Curso de Mestrado em Enfermagem nas seguintes áreas de espe-
cialização:

Enfermagem Comunitária;
Enfermagem Médico-cirúrgica;
Enfermagem de Reabilitação;
Enfermagem de Saúde Infantil e Pediatria;
Enfermagem de Saúde Mental e Psiquiatria;
Enfermagem à Pessoa em Situação Crítica;
Gestão em Enfermagem.

Com início no ano letivo 2015-2016 de acordo com as seguintes 
condições, procedimentos e prazos constantes do Anexo I:

1 — Condições de acesso:
1.1 — Aos cursos de Pós-Licenciatura de especialização em Enfer-

magem podem concorrer os candidatos que satisfaçam cumulativamente 
as seguintes condições:

a) Ser titular do grau de Licenciado em Enfermagem ou equivalente 
legal;

b) Ser detentor do título profissional de Enfermeiro;
c) Ter pelo menos dois anos de experiência profissional como Enfer-

meiro, à data do último dia da candidatura.

Os candidatos selecionados para a frequência aos Cursos de Pós-
-Licenciatura de especialização em Enfermagem Comunitária, Enfer-
magem Médico-cirúrgica, Enfermagem de Reabilitação, Enfermagem de 
Saúde Infantil e Pediatria, Enfermagem de Saúde Mental e Psiquiatria, 
serão automaticamente também matriculados no Curso de Mestrado, 
sem qualquer encargo adicional de emolumentos de matrícula e pro-
pina, na respetiva área de especialização, com exceção dos que, no ato 
da matrícula, declararem, que apenas pretendam frequentar o curso de 
Pós-Licenciatura.

No caso de estudantes que declararem, no ato da matrícula, que não 
pretendam frequentar o curso de Mestrado, os mesmos não poderão vir 
a transitar posteriormente para aquele.

1.2 — Ao Curso de Mestrado em Enfermagem podem concorrer os 
candidatos que satisfaçam cumulativamente as seguintes condições:

a) Ser titular de uma licenciatura em Enfermagem com pelo menos 
240 ECTS, ou equivalente legal, obtido em instituição de ensino superior 
portuguesa ou

b) Ser titular de uma licenciatura em Enfermagem com pelo menos 
240 ECTS, conferida na sequência de um 1.º ciclo de estudos organizado 
de acordo com os princípios do Processo de Bolonha por um Estado 
aderente a esse processo.

Os candidatos admitidos ao curso de Mestrado, que não satisfaçam a 
alínea c) do ponto 1.1. não poderão transitar para o Curso de Pós — Li-
cenciatura, mesmo que venham a satisfazer as condições previstas no 
ponto 1.1.

O Mestrado em Enfermagem à Pessoa em Situação Crítica habilita 
à concessão do Título de Especialista em Enfermagem Médico-cirúr-
gica, desde que os titulares deste Mestrado cumpram os requisitos da 

portaria n.º 268/2002, de 13 de março, nomeadamente, os que constam 
no ponto 1.1 do presente Edital.

2 — Vagas:
2.1 — Cursos de Pós-Licenciatura:
O número de vagas é distribuído por Curso de Pós-Licenciatura de 

especialização nos termos seguintes:
Enfermagem Comunitária — 20 vagas.
Enfermagem Médico-cirúrgica — 45 vagas, distribuídas da seguinte 

forma:
Vertente de Enfermagem Oncológica — 15 vagas.
Vertente de Enfermagem Nefrológica — 15 vagas.
Vertente de Enfermagem ao Idoso — 15 vagas.
Enfermagem de Reabilitação — 20 vagas.
Enfermagem de Saúde Infantil e Pediatria — 20 vagas.
Enfermagem de Saúde Mental e Psiquiatria — 20 vagas.

2.1.1 — Para efeitos de seriação, em cada Curso de Pós-Licenciatura, 
são definidos os seguintes contingentes:

2.1.1.1 — 50 % das vagas — serão afetas ao contingente geral;
2.1.1.2 — 25 % das vagas — serão afetas prioritariamente a enfer-

meiros provenientes de instituições de saúde que tenham Protocolos 
de Formação com a Escola Superior de Enfermagem de Lisboa, no 
máximo de uma (1) vaga por Organização, sendo os Candidatos orde-
nados por ordem decrescente de classificação (Anexo II — Listagem 
das instituições);

2.1.1.3 — 25 % das vagas — serão afetas prioritariamente a enfer-
meiros que desenvolvam a sua atividade profissional principal e com 
caráter de permanência em organizações de saúde sedeadas na área 
de influência da Escola Superior de Enfermagem de Lisboa, sendo os 
candidatos ordenados por ordem decrescente de classificação.

2.2 — Cursos de Mestrado em Enfermagem:
O número de vagas é distribuído por área de especialização nos 

termos seguintes:
Enfermagem Comunitária — 10 vagas (1).
Enfermagem Médico-Cirúrgica — 30 vagas distribuídas da seguinte 

forma:
Vertente de Enfermagem Oncológica — 10 vagas (1).
Vertente de Enfermagem Nefrológica — 10 vagas (1).
Vertente de Enfermagem ao Idoso — 10 vagas (1).
Enfermagem de Saúde Infantil e Pediatria — 10 vagas (1).
Enfermagem de Saúde Mental e Psiquiatria — 10 vagas (1).
Enfermagem de Reabilitação — 10 vagas (1).
Os Titulares de Curso de Pós-Licenciatura em Enfermagem de Reabi-

litação concluído na ESEL e ou nas ex-escolas que lhe deram origem, po-
derão ser admitidos como supranumerários até ao limite de dois (2).

Enfermagem à Pessoa em Situação Crítica — 25 vagas.
Gestão em Enfermagem — 30 vagas.

2.3 — Para efeitos de seriação no Mestrado em Enfermagem à Pessoa 
em Situação Crítica, doze (12) vagas serão afetas prioritariamente a en-
fermeiros provenientes de instituições de saúde que tenham Protocolos de 
Formação com a Escola Superior de Enfermagem de Lisboa (Anexo II), 
no máximo de uma (1) vaga por instituição, sendo os Candidatos orde-
nados por ordem decrescente de classificação.

No Mestrado de Gestão em Enfermagem, quinze (15) vagas serão 
afetas prioritariamente a enfermeiros provenientes de instituições de 
saúde que tenham Protocolos de Formação com a Escola Superior de 
Enfermagem de Lisboa (Anexo II), no máximo de uma (1) vaga por 
instituição, sendo os candidatos ordenados por ordem decrescente de 
classificação.

2.4 — As vagas atribuídas ao Curso de Mestrado em Enfermagem que 
não forem supridas reverterão a favor das vagas do Curso de Pós — Li-
cenciatura de Especialização em Enfermagem e vice-versa.

3 — Candidaturas:
3.1 — Constituição do processo de candidatura:
3.1.1 — Candidatura obrigatória entregue na Divisão de Gestão Aca-

démica, sita na Av. Prof. Egas Moniz, no prazo constante do Anexo I, 
submetendo os documentos previstos em 3.2.

3.1.2 — A candidatura está sujeita a emolumentos, nos termos do 
ponto 1.2.2 da tabela de emolumentos em vigor nesta Escola, no mon-
tante de oitenta (80) euros por área de especialização.

3.1.3 — A candidatura a diferentes áreas exige uma formalização e 
processo independentes e pagamento dos respetivos emolumentos.

3.1.4 — A candidatura é apenas válida para o ano letivo 2015-2016.
3.2 — O requerimento de candidatura deve obrigatoriamente ser acom-

panhado dos seguintes documentos, podendo autenticar as fotocópias no 
momento da entrega, mediante prova dos documentos originais.

a) Documento de identificação válido e N.º de Identificação Fiscal;
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b) Cédula profissional ou declaração comprovativa da inscrição na 
ordem dos enfermeiros válida;

c) Certidão comprovativa da titularidade do grau de Licenciado em 
Enfermagem, indicando a respetiva classificação final, ou do seu equi-
valente legal;

d) Certidão comprovativa do tempo de serviço e experiência pro-
fissional como enfermeiro, discriminando a categoria profissional e o 
tempo de exercício na mesma.

4 — Procedimentos e prazos:
4.1 — Deverá ser consultado o Anexo I do presente Edital.
5 — Rejeição liminar:
5.1 — Caso o requerimento não se encontre adequadamente instruído, 

o candidato é notificado das lacunas e tem sete (7) dias consecutivos 
para as suprir.

5.2 — Serão rejeitadas liminarmente as candidaturas que não satisfa-
çam a condição expressa nas alíneas a) e b) do 1.1 ou a não apresentação 
dos documentos referidos no ponto 3.2.

5.3 — Dos candidatos rejeitados liminarmente, será organizada lista 
onde constam os fundamentos da rejeição, a qual será tornada pública 
e afixada na Escola no prazo previsto no Anexo I.

6 — Seriação e seleção:
6.1 — A seriação e seleção dos candidatos respeitará sequencialmente 

os seguintes critérios:
1.º Tempo de experiência profissional;
2.º Tempo de experiência na área de especialização a que se candidata.

6.2 — Se após a aplicação dos parâmetros de seriação enunciados 
se verificar uma situação de empate aplicar-se-ão sucessivamente os 
seguintes critérios:

1.º Ter feito a licenciatura na ESEL ou nas Ex-escolas que lhe deram 
origem;

2.º Maior nota final da licenciatura;
3.º Maior idade.

6.3 — A seriação e seleção será realizada por um júri nomeado pelo 
Presidente da ESEL, sob proposta do Conselho Técnico-Científico.

7 — Reclamações:
7.1 — Do resultado da seleção divulgado em lista provisória, poderão 

os candidatos apresentar reclamação, devidamente fundamentada, no 
prazo constante do anexo I, dirigido ao Presidente da Escola Superior 
de Enfermagem de Lisboa.

7.2 — As decisões sobre reclamações são homologadas pelo Presi-
dente da ESEL.

7.3 — Serão liminarmente indeferidas as reclamações não fundamen-
tadas ou as que forem apresentadas fora de prazo.

7.4 — Quando, na sequência da aceitação de uma reclamação, um 
candidato venha a ficar situado na lista ordenada em posição de colo-
cado, tem direito a colocação, mesmo que para tal seja necessário criar 
vaga adicional.

7.5 — A retificação da colocação abrange apenas o candidato cuja 
reclamação foi provida, não tendo qualquer efeito sobre os restantes 
candidatos colocados ou não.

7.6 — A publicação da lista definitiva dos candidatos admitidos ocorre 
no prazo constante do Anexo I. Os documentos apresentados pelos 
candidatos não admitidos serão eliminados, caso não sejam solicitados 
até noventa (90) dias após o início do curso.

8 — Matrícula e inscrição:
8.1 — Os candidatos admitidos deverão proceder à matrícula e ins-

crição no período previsto no Anexo I para este efeito.
8.2 — Caso algum candidato admitido desista expressamente da ma-

trícula e inscrição ou não compareça a realizar as mesmas, a Divisão de 
Gestão Académica, no dia útil imediato ao do fim do prazo das matrículas 
e inscrições, convocará para a matrícula e inscrição o candidato seguinte 
na lista ordenada, até esgotar as vagas ou os candidatos.

8.3 — Os candidatos convocados terão um prazo improrrogável de 
três (3) dias úteis, após a receção da notificação para procederem à sua 
matrícula e inscrição.

9 — Propinas e emolumentos a pagar:
9.1 — Cursos de Pós — Licenciatura (2) em Enfermagem Comu-

nitária, Enfermagem Médico-cirúrgica, Enfermagem de Reabilitação, 
Enfermagem de Saúde Infantil e Pediatria, Enfermagem de Saúde Mental 
e Psiquiatria.

9.1.1 — Matrícula — 375 Euros.
9.1.2 — Seguro — 12 Euros.
9.1.3 — Propina — 3750 Euros (que poderá ser dividida em 15 pres-

tações mensais de 250 Euros).
9.2 — Cursos de Mestrado em Enfermagem Comunitária, Enferma-

gem Médico-cirúrgica, Enfermagem de Reabilitação, Enfermagem de 

Saúde Infantil e Pediatria, Enfermagem de Saúde Mental e Psiquiatria 
e Gestão em Enfermagem.

9.2.1 — Matrícula — 375 Euros.
9.2.2 — Seguro — 12 Euros.
9.2.3 — Propina — 3750 Euros (que poderá ser dividida em 15 pres-

tações mensais de 250 Euros).
9.3 — Curso De Mestrado em Enfermagem à Pessoa em Situação 

Crítica:
9.3.1 — Matrícula — 375 Euros.
9.3.2 — Seguro — 12 Euros.
9.3.3 — Propina — 3750 Euros (que poderá ser dividida em 15 pres-

tações mensais de 250 Euros).
9.3.4 — Certificação em Suporte Avançado de Vida — 250 Euros (3).
9.3.5 — Certificação em Suporte Avançado de Vida em Trau-

ma — 250 Euros (3).
9.3.6 — Certificação em Suporte Básico de Vida DAE — 125 Euros (3).
9.4 — Os pagamentos dos emolumentos supra referidos dão lugar a 

descontos, nos termos e condições previstas nos despachos em vigor e 
disponíveis em www.esel.pt.

(1) Acresce a este número as vagas atribuídas a candidatos admitidos 
às Pós-Licenciaturas.

(2) Para os estudantes que efetuem matrícula ao curso de pós-licen-
ciatura, e embora matriculados automaticamente ao curso de mestrado, 
não haverá lugar ao pagamento de emolumentos de matrícula e propina, 
para além dos mencionados no ponto 9.1.

(3) Quando solicitado serão atribuídas equivalências a estes cursos 
desde que válidos e certificados pelas seguintes entidades:

Conselho Português de Ressuscitação;
INEM;
Associação Portuguesa de Enfermeiros de Urgência;
Society of Trauma Nurses;
Outras entidades reconhecidas pelas anteriores.
Outras entidades reconhecidas pelo M.E.C.

(4) O horário poderá ser alterado de acordo com as necessidades do 
Projeto de Formação.

10 — Horário de funcionamento:
Os Cursos terão início a 6 de outubro de 2015, funcionarão com uma 

carga horária mínima de 15 horas e máxima de 25 horas semanais: (4) 
das 16 às 21 horas distribuídas por três (3) dias úteis.

Os períodos de Ensino Clínico funcionarão com uma carga horária 
mínima de 25 horas semanais.

ANEXO I
Informa-se que os prazos de candidatura, afixação dos resultados 

da seriação, seleção, reclamações, matrícula e inscrição, relativamente 
aos Cursos de Pós-Licenciatura e Mestrado em Enfermagem nas Área 
de Especialização em Enfermagem Comunitária, Médico-Cirúrgica, 
Reabilitação, Saúde Infantil e Pediatria, Saúde Mental e Psiquiatria, 
Enfermagem à Pessoa em Situação Crítica e Gestão de Enfermagem, 
a iniciar nesta Escola no ano letivo 2015/2016, são os que constam do 
quadro seguinte: 

Procedimentos

Prazos

Início Final

Afixação do edital de candidatura  . . . . . 15-04-2015

Formalização presencial das candidaturas 11-05-2015 29-05-2015

Afixação da Rejeição Liminar . . . . . . . . 05-06-2015

Afixação dos Resultados da Seleção . . . 19-06-2015

Apresentação de Reclamações. . . . . . . . 22-06-2015 26-06-2015

Publicação da Lista Definitiva dos Candi-
datos Admitidos . . . . . . . . . . . . . . . . . 14-07-2015

Formalização da Matrícula e Inscrição. . . 20-07-2015 24-07-2015

Início do Curso. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 06-10-2015
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 ANEXO II

Entidades com as quais a Escola Superior de Enfermagem 
de Lisboa tem protocolos de Formação

Entidades Hospitalares
Centro Hospitalar de Lisboa Central, EPE.
Centro Hospitalar de Lisboa Norte, EPE.
Centro Hospitalar de Lisboa Ocidental, EPE.
Centro Hospitalar Barreiro Montijo, EPE.
Centro Hospitalar do Oeste.
Centro Hospitalar de Setúbal, EPE — Hospital de São Bernardo.
Hospital CUF Descobertas/Hospital CUF Infante Santo.
Hospital da Cruz Vermelha Portuguesa.
Hospital SAMS.
Hospital Prof. Doutor Fernando Fonseca, EPE.
Hospital Garcia de Orta, EPE.
Hospital do Mar.
Hospital Vila Franca de Xira.
Instituto Português de Oncologia de Lisboa, Francisco Gentil, EPE.

Entidades de Saúde mental e psiquiátrica
Casa de Saúde do Telhal.
Centro Hospitalar Psiquiátrico de Lisboa.
Instituto de Irmãs Hospitaleiras do Sagrado Coração de Jesus.

Agrupamentos de Centros de Saúde
ARSLVT — Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do 

Tejo, I. P.
Agrupamento de Centros de Saúde Alentejo Litoral.

Associações
Associação “Spina Bifída e Hidrocefalia de Portugal”.
Associação cultural moinho da juventude.
Associação de Apoio aos Doentes Depressivos e Bipolares (ADEB).
Associação pela Dignidade na Vida e na Morte — AMARA.
Associação Portuguesa de Doentes de Parkinson.
Associação Portuguesa de Familiares e Amigos de Doentes de Al-

zheimer.
Associação Protetora de Diabéticos de Portugal.

Outras Entidades
Centro de Medicina de Reabilitação de Alcoitão — Santa Casa da 

Misericórdia de Lisboa.
Centro de Paralisia Cerebral de Lisboa.
Instituto Nacional de Emergência Médica — INEM.
Instituto de Ação Social das Forças Armadas — (IASFA).
Sociedade Portuguesa de Menopausa.
15 de abril de 2015. — O Vice-Presidente da Escola Superior de 

Enfermagem de Lisboa, João Carlos Barreiros dos Santos.
208574664 

 ESCOLA SUPERIOR DE SAÚDE DA CRUZ 
VERMELHA PORTUGUESA

Regulamento n.º 212/2015
Nos termos e para os efeitos previstos no artigo 14.º, n.º 3, do Decreto-

Lei n.º 36/2014 de 10 de março, o Conselho de Direção da Escola Supe-
rior de Saúde da Cruz Vermelha Portuguesa faz publicar o Regulamento 
do Estudante Internacional, aprovado pelo Conselho Científico.

16 de abril de 2015. — O Presidente do Conselho de Direção, Luís 
Manuel Almeida Soares Janeiro.

Regulamento do Estudante Internacional da Escola
Superior de Saúde da Cruz Vermelha Portuguesa

Artigo 1.º

Objeto

O presente diploma visa regular na Escola Superior de Saúde da Cruz 
Vermelha Portuguesa (de ora em diante designada por ESSCVP) a apli-
cação do estatuto do estudante internacional, aprovado pelo Decreto-Lei 

n.º 36/2014, de 10 de março, alterado pelo Decreto-Lei n.º 113/2014, 
de 16 de julho, definindo em particular:

a) As condições concretas de ingresso em cada um dos seus ciclos de 
estudos de licenciatura e a forma de proceder à avaliação da sua satisfação;

b) Os termos em que deve ser apresentada a candidatura à matrícula 
e inscrição através do concurso especial de acesso e ingresso para es-
tudantes internacionais.

Artigo 2.º
Estudante internacional

1 — Estudante internacional é o estudante que não tem a nacionali-
dade portuguesa.

2 — Não são abrangidos pelo disposto no número anterior:
a) Os nacionais de um Estado membro da União Europeia;
b) Os que, não sendo nacionais de um Estado membro da União Eu-

ropeia, residam legalmente em Portugal há mais de dois anos, de forma 
ininterrupta, em 31 de agosto do ano em que pretendem ingressar no 
ensino superior, bem como os filhos que com eles residam legalmente;

c) Os que requeiram o ingresso no ensino superior através dos regimes 
especiais de acesso e ingresso regulados pelo Decreto-Lei n.º 393-A/99, de 
2 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 272/2009, de 1 de outubro.

3 — Não são igualmente abrangidos pelo disposto no n.º 1 os estu-
dantes estrangeiros que se encontrem a frequentar uma instituição de 
ensino superior portuguesa no âmbito de um programa de mobilidade 
internacional para a realização de parte de um ciclo de estudos de uma 
instituição de ensino superior estrangeira com quem a instituição portu-
guesa tenha estabelecido acordo de intercâmbio com esse objetivo.

4 — O tempo de residência com autorização de residência para estudo 
não releva para os efeitos do disposto na alínea b) do n.º 2.

5 — Os estudantes que ingressem no ensino superior ao abrigo do 
disposto no presente diploma mantêm a qualidade de estudante interna-
cional até ao final do ciclo de estudos em que se inscreverem inicialmente 
ou para que transitem.

6 — Excetuam-se do disposto no número anterior os estudantes in-
ternacionais que adquiram a nacionalidade de um Estado membro da 
União Europeia.

7 — A cessação da aplicação do estatuto de estudante internacional 
em consequência do disposto no número anterior produz efeitos no ano 
letivo subsequente à data da aquisição da nacionalidade.

Artigo 3.º
Condições de acesso

1 — Podem candidatar-se à matrícula e inscrição nos ciclos de estudos 
de licenciatura da ESSCVP todo o estudante que:

a) Seja titular de uma qualificação que dê acesso ao ensino superior, 
entendida como qualquer diploma ou certificado emitido por uma au-
toridade competente que ateste a aprovação num programa de ensino e 
confira o direito de se candidatar e poder ingressar no ensino superior 
no país em que lhe foi conferido;

b) Seja titular de uma habilitação legalmente equivalente ao ensino 
secundário português;

c) Seja titular de um diploma do ensino secundário português.

Artigo 4.º
Condições de ingresso

Só são admitidos a este concurso os estudantes internacionais que, 
cumulativamente:

a) Demonstrem ter qualificação académica específica para ingresso 
num ciclo de estudos, nos termos do disposto no artigo 5.º;

b) Tenham um nível de conhecimento da língua portuguesa reque-
rido para a frequência desse ciclo de estudos, em conformidade com o 
disposto no artigo 6.º

Artigo 5.º
Qualificação académica

1 — Os candidatos devem demonstrar conhecimentos nas matérias 
das provas de ingresso fixadas para o ciclo de estudos em causa no 
âmbito do regime geral de acesso e ingresso, comprovando que esses 
conhecimentos são de nível e conteúdo equivalentes aos dos estudantes 
admitidos através do regime geral de acesso e ingresso.

2 — A demonstração de conhecimentos referida no número anterior 
será feita através de:

a) Verificação da documentação apresentada pelo estudante, no-
meadamente através dos seus certificados de habilitações do ensino 
secundário;

b) Se necessário, exame escrito ou entrevista.


